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A grave lacuna deixada, muitas vezes, pela impossibilidade de se 

examinar, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, a violação de 

determinadas normas constitucionais, conduzindo, em razão disto mesmo, 

aos caminhos mais lentos e tortuosos do controle difuso, conduziu à criação 

da argüição de descumprimento de preceito fundamental. O autor, mestre 

pela Universidade de Brasília e Professor no Instituto de Educação Superior 

de Brasília - IESB, registrando as incertezas geradas na doutrina acerca 

do alcance do instituto previsto no § 1s do artigo 102 da Constituição 

brasileira de 1988, regulamentado pela Lei 9.882, de 1999, procura situá- 

la dentro do quadro das ações constitucionais, bem como a própria 

ca rac te rização  por ela assum ida no s is tem a de co n tro le  de 

constitucionalidade, apontando as dificuldades encontradas quanto à 

constitucionalidade mesma do instituto, na medida em que reforça, 

mediante atuação do legislador ordinário, o sistema concentrado em 

detrimento do sistema misto de fiscalização da constitucionalidade. As 

dificuldades teóricas resultantes, sobretudo, de ainda não haver sido 

precisado o caráter da argüição de descumprimento de preceito fundamental 

pelo Supremo Tribunal Federal são enfrentadas com brilho pelo autor, 

embora, evidentemente, haja alguns pontos de franca divergência, como, 

por exemplo, a questão de ter o legislador ordinário, sem manifestação do 

poder constituinte derivado, criado nova modalidade de controle concentrado, 

quando, a juízo deste resenhista, a lei disciplinadora da ADPF apenas veio 

a conferir eficácia ao § 19 do artigo 102 da Constituição brasileira de 1988, 

bem como a questão do alegado per saltum, quando o que se tem na 

ADPF é apenas a solução da questão de direito, ficando ao juiz de primeiro 

grau a plena possibilidade de apreciação dos fatos a serem reconstituídos 

(Ricardo Antônio Lucas Camargo).
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